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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO. 
POR DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE, ABUSO DE PODER 
OU ILEGALIDADE. DIREITO À INAMOVIBILIDADE ASSEGURADO 
AO DIRIGENTE SINDICAL. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA  N. 7 DO STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem afirmou que "não houve prova de qualquer 
ilegalidade, abuso de poder ou desvio de finalidade na edição do 
ato de remoção, além do que ele não teria como interferir 
materialmente no 'livre desempenho do mandato sindical'". 
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de 
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a existência 
de ilegalidade na remoção do recorrente, por ausência de motivação 
ou por desvio de finalidade do ato administrativo, como sustentado 
nesse recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso 
especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.".
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. 
 

  

Brasília, 16 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO. 
POR DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE, ABUSO DE PODER 
OU ILEGALIDADE. DIREITO À INAMOVIBILIDADE ASSEGURADO 
AO DIRIGENTE SINDICAL. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA  N. 7 DO STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem afirmou que "não houve prova de qualquer 
ilegalidade, abuso de poder ou desvio de finalidade na edição do ato 
de remoção, além do que ele não teria como interferir materialmente 
no 'livre desempenho do mandato sindical'".
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de 
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a existência de 
ilegalidade na remoção do recorrente, por ausência de motivação ou 
por desvio de finalidade do ato administrativo, como sustentado nesse 
recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 
por óbice da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.".
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Flávio dos Santos Barbosa, 
com amparo na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição da República, 



contra acórdão proferido pelo TRF da 5ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 
397):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO DE 
OFÍCIO. ART. 36, INCISO I, DA LEI N.º 8.112/90. 
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE, ABUSO DE PODER 
OU ILEGALIDADE. DIREITO À INAMOVIBILIDADE ASSEGURADO 
AO DIRIGENTE SINDICAL. REMOÇÃO PARA OUTRO ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO NO MESMO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 240 DA LEI N.º 8.112/90. PRECEDENTE DO STJ. REGRA 
ESTATUTÁRIA DO SINDICATO NÃO OPONÍVEL A TERCEIROS. 
APELAÇÃO DO AUTOR IMPROVIDA.

 
Os embargos de declaração opostos contra a aludida decisão foram 

rejeitados (e-STJ, fls. 452-457).
O recorrente alega a existência de contrariedade aos arts. 489, § 1º, 

IV, e 1.022, II, do CPC/2015; 240, "a" e "b", da Lei n. 8.112/1990; 2º-A da Lei n. 
9.784/1999.

Assevera, de outra parte, que é ilegal a sua remoção para o Comando 
da 7ª Região Militar, tendo em vista que é dirigente sindical e que o estatuto do 
sindicato excluiria de seus quadros quem não fosse lotado em unidade 
integrante da rede federal de educação.

Aponta que possui o direito "[...] de não ser removido, uma vez que é 
atual dirigente sindical do SINASEFE-CMR, ex-diretor sindical do sindicato 
nacional a menos de um ano, bem como tendo em conta que não requereu 
qualquer deslocamento no âmbito do quadro que compõe" (e-STJ, fl. 475).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 509-516).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Registro, de logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 

1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.

É o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto 
condutor do aresto impugnado (e-STJ, fl. 396):

 
No caso em análise, o recorrente foi removido de uma organização 
militar para outra na mesma cidade do Recife/PE e uma é separada da 



outra apenas por um muro.
Sequer aumento no tempo de deslocamento casa-trabalho-casa 
haverá, de modo que não incide o art. 241, alínea "b", da Lei n.º 
8.112/90, pois não houve prova de qualquer ilegalidade, abuso de 
poder ou desvio de finalidade na edição do ato de remoção, além do 
que ele não teria como interferir materialmente no "livre desempenho 
do mandato sindical".
Sobre a alegação relativa ao estatuto do sindicato excluir de seus 
quadros sócio não integrante de unidade exclusivamente 
dedicada ao ensino, tal questão é interna do ente privado e não 
pode ser oponível à União, pois, do contrário, bastaria cada 
sindicato alterar seus regulamentos a prever tal ou qual exclusão 
em caso de remoção de servidor para se criar obstáculo absoluto 
ao livre exercício do direito do ente público melhor prover os 
cargos vagos e prestar o serviço adequadamente.
Além disso, sequer houve prova de exclusão do autor dos 
quadros do sindicato e mesmo a alegada hipotética desfiliação 
poderia e deveria ser resolvida pelos interessados, o autor e o 
sindicato, que pode alterar seus estatutos e adequá-los à 
realidade.

 
Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal local haver decidido a lide de forma 
contrária à defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por ele propostos, não configura omissão ou outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ART. 
48, "CAPUT", E § 3º DA LEI 8.213/91. ATIVIDADE RURAL E URBANA 
COMPROVADAS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADA 
POR PROVA TESTEMUNHAL. CONCOMITANTE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA OU RURAL COM O IMPLEMENTO DO 
REQUISITO ETÁRIO. INEXIGIBILIDADE. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do atual Código de Processo 
Civil, haja vista que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. Com efeito, o acórdão recorrido foi claro ao decidir que é 
factível a aposentadoria por idade híbrida, possibilitando a contagem 
cumulativa do tempo de labor urbano e rural, para fins de 
aposentadoria por idade.
2. Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de 
origem está em consonância com a orientação do STJ de que o tempo 
de serviço rural anterior ao advento da Lei 8.213/91 pode ser 
computado para fins da carência necessária à obtenção da 
aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o 
recolhimento das contribuições.
3. Outrossim, depreende-se do acórdão vergastado e das razões de 
Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda 
reexame do contexto fático-probatório, mormente para avaliar se 
foram preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria 
por idade híbrida, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.



4. Recurso Especial parcialmente conhecido, com relação à preliminar 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.789.828/MS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/4/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FGTS. ILETIMIDADE DA CEF. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.810.381/ES, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe de 
9/3/2020).

 
De outra parte, afirmou o Tribunal de origem que "não houve prova de 

qualquer ilegalidade, abuso de poder ou desvio de finalidade na edição do ato 
de remoção, além do que ele não teria como interferir materialmente no 'livre 
desempenho do mandato sindical'" (e-STJ, fl. 396).

Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de 
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a existência de ilegalidade 
na remoção do recorrente, por ausência de motivação ou por desvio de 
finalidade do ato administrativo, como sustentado nesse recurso especial, é 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
mostra inviável em recurso especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ, a saber: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.".

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REMOÇÃO. DESVIO DE FINALIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ.
1. No exame de recurso especial, não se conhece de matéria que não 
foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, inexistente, assim, o 
necessário prequestionamento.
2. "A questão federal somente ventilada no voto vencido não atende 
ao requisito do prequestionamento" (Enunciado nº 320/STJ).
3. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice no enunciado nº 7 da 
Súmula desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 810.864/DF, relator Ministro PAULO GALLOTTI, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/6/2008, DJe de 29/9/2008).



 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REMOÇÃO EX-OFFÍCIO. 
PODER JUDICIÁRIO. CONTROLE DA LEGALIDADE. 
(REPRESÁLIA). DESVIO DE FINALIDADE. SÚMULA Nº 07/STJ.
I. A atuação do Poder Judiciário no controle dos atos administrativos 
limita-se aos aspectos da legalidade e moralidade, obstaculizado o 
adentrar do âmbito do mérito administrativo, da sua conveniência e 
oportunidade.
II. Se o Tribunal a quo, com base na análise do acervo probatório 
produzido nos autos, reconheceu que a remoção do servidor ocorreu 
como represália, com desvio de finalidade, infirmar tal entendimento 
ensejaria o reexame de provas, o que encontra óbice no verbete da 
Súmula nº 07 deste Tribunal.
Recurso não conhecido.
(REsp n. 616.771/CE, relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/5/2005, DJ de 1º/7/2005, p. 599).

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em 

favor do advogado da parte recorrida em 10% sobre o valor a ser fixado (art. 85, 
§ 11, do CPC) pelo trabalho adicional realizado em recurso especial.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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